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RESOLUGAO CSDP N° 05/2014

Regulamenta a concessao de férias aos Defensores Publicos do Estado de Pernambuco e
da outras providéncias.
O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso
das atribuicbes que lhe sao conferidas pela Lei complementar 20/1998; pela Lei Complementar
124/2008 e pela Lei Complementar Federal 80/1994 com as alteragdes procedidas pela lei
Complementar Federal 132/2009;

CONSIDERANDO a autonomia administrativa e financeira da Defensoria Publica, nos termos do art.
97-A da Lei Complementar Federal n°. 80/94.

CONSIDERANDO o poder normativo do Conselho Superior no ambito da Defensoria Publica.
RESOLVE:

Art. 1°. Os membros da Defensoria Publica terdo direito a férias anuais individuais por 30 (trinta dias),
consecutivos ou ndo, organizada na forma desta Resolugao.

Art. 2°. Cabe ao Defensor Publico Geral, através de portaria, a publicacdo da escala de férias
individuais, atendendo as exigéncias do servigo, previamente organizadas pelo setor de Recursos
Humanos.

§1°. Para a elaboracdo da escala, os membros da Defensoria Publica encaminhardo ao setor de
Recursos Humanos, por meio das respectivas Chefias de Nucleo, seus requerimentos até o dia 10 de
novembro do ano anterior a sua referéncia.

§2°. Cada Defensor Publico, ao indicar em seu requerimento o periodo em que pretende gozar férias
no ano seguinte, indicara também outro como opgéo de fruicdo alternativa.

Art. 3°. Para o primeiro periodo aquisitivo de férias serdo exigidos doze meses de exercicio.
Art. 4°. As férias podem ser gozadas por inteiro ou fracionadas.
Paragrafo unico. Na hipétese de gozo fracionado, o periodo ndo podera ser inferior a 10 dias.

Art. 5°. Os requerimentos de gozo de férias dependerdo de aprovagédo do Defensor Publico Geral,
analisada a oportunidade e a conveniéncia.

Art. 6°. As férias somente poderéo ser acumuladas até o maximo de 02 (dois) periodos.

§1
°. Os Defensores Publicos que contarem com mais de 02 (dois) periodos de férias acumuladas
deverao apresentar planilha de gozo de férias.

§2°. Nas hipoteses do paragrafo anterior, somente podem ser utilizadas até duas férias no mesmo
ano do calendario civil, caso tenham restado periodos acumulados.

Art. 7°. E vedado o gozo de férias concomitante por mais da metade dos membros da Defensoria
Publica que desempenham suas fungdes perante a mesma unidade de lotagao.

Paragrafo unico. Na hipétese de preferéncia quanto ao més de gozo de férias em numero superior ao
percentual de que trata este artigo, serdo utilizados os seguintes critérios de desempate:

- Alternancia de gozo de férias nos periodos de janeiro e julho;
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- Quantidade de férias ndo gozadas acumuladas;
- Antiguidade na carreira.

Art. 8°. O Defensor Publico afastado para missdo no exterior ou participagdo em cursos por periodo
superior a 01 ano terdo suas férias definidas quando do seu retorno as atividades, obedecidas as
disposigdes desta Resolugao.

Art. 9°. O Defensor Publico que estiver em gozo de férias e quiser concorrer a uma promogao ou
remogao nao precisara interrompé-las.

Art. 10. As férias dos membros da Defensoria Publica que estejam exercendo fungbes nos érgaos da
administracdo seréo analisadas e deferidas pelo Defensor Publico Geral, a qualquer tempo.

Art. 11. O inicio do gozo de férias somente ocorrera apods notificacado do interessado no deferimento
do pedido, encaminhada através de oficio ou por meio de seu e-mail funcional, pelo setor de
Recursos Humanos.

Art. 12. As férias deferidas e publicadas na forma do art. 2° poderao ter o seu gozo interrompido:

| — nos casos de calamidade publica, comogéo interna, servigo militar ou eleitoral ou por necessidade
do servigo publico declarada pelo Defensor Publico Geral;

Il — mediante requerimento de suspensao formulado pelo Defensor Publico, devidamente justificado e
instruido com a ciéncia do chefe da unidade de atuagéo a que esteja vinculado.

Paragrafo Unico. O requerimento das férias interrompidas, nas hipéteses mencionadas, devera ser
protocolizado no Protocolo Geral da Defensoria Publica com uma antecedéncia minima de 30 (trinta)
dias do inicio de seu gozo, ja instruido com o parecer acerca da conveniéncia da concesséo pelos
chefes do 6rgao de atuacgao a que esteja vinculado o requerente.

Art. 13. O membro da Defensoria Publica comunicara ao Defensor Publico Geral, antes de entrar em
gozo de férias, o enderego onde podera ser encontrado, comunicando, ainda, ao seu substituto, a
pauta de audiéncias e os prazos processuais em aberto.

Art. 14. Em comarcas onde exista apenas um membro da Defensoria Publica, as suas férias poderao
ser cobertas pelo membro da Defensoria Publica da comarca de menor distancia ou pela comarca de
grande porte, mediante revezamento de seus membros ou por designagdo do Defensor Publico
Geral.

Art. 15. Na hipotese em que o Defensor Publico venha a ser promovido ou removido durante o gozo
de férias, a partir do término destas, comecara a fluir o prazo para assumir suas novas funcoes.

Art. 16. Caso o Defensor Publico entre em licenga para tratamento de saude durante o periodo de
gozo de férias, as mesmas deverao ser interrompidas e remarcadas para o primeiro dia Util apdés o
término da licenga médica, se outra data ndo houver sido requerida pelo Defensor Publico.

Art. 17. O direito a fruicdo das férias expira no prazo de 05 (cinco) anos, ficando a Administracao
obrigada a deferir o periodo de gozo de férias para evitar o perecimento do direito.

Art. 18. Esta Resolugéo entra em vigor na data de sua publicagéo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
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MANOEL JERONIMO DE MELO NETO
DEFENSOR PUBLICO GERAL DE PERNAMBUCO



